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Resumo: Com base em investigações de cunho nacional e internacional, estabeleceram-se
referenciais teóricos relacionados à socialização, à cultura política e ao capital social necessários
para a compreensão da formação da juventude e para a prática democrática. O estudo
investiga a socialização política e o capital social dos jovens brasileiros no início do século XXI,
no contexto do debate sobre a consolidação democrática no País. A juventude é retratada
como uma construção histórica e social, e seu perfil é traçado por meio dos impactos
conjunturais desencadeados pelo processo de globalização e, também, por meio de impactos
estruturais tendo em vista a cultura política híbrida de autoritarismo e democracia.
Palavras-chave: capital social, socialização política, juventude, democracia.
Abstract: Based upon research at the national and international level, this article examines
the theoretical references related to political socialization, political culture and social capital,
as elements needed to understand the youth’s education and their democratic practices.
The study investigates the political socialization process and social capital of the Brazilian
youth at the beginning of the 21st century, in the context of the debate about the
democratic consolidation in the country. The youth are portrayed as a historical and social
construction, and their profile is described through the contextual impacts caused by the
process of globalization, as well as through the structural impacts caused by the hybrid
political culture which mixes elements of authoritarianism and democracy.
Key words: social capital, political socialization, youth, democracy.
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A emergência da socialização po-
lítica da juventude como tema de es-
tudo remete para análises que, tendo
como parâmetro geral a nossa socie-
dade, preocupam-se em apreender as
especificidades e formas de
concretização de uma dada cultura
juvenil ou da juventude. Nesse sen-
tido, busca verificar se os novos tem-
pos das novas tecnologias, com um
poder incomparável de inovação e
transformação social, podem agregar
variáveis que vão além das visões
utilitaristas de mercado e determinar
um acréscimo nos índices de capital
social, com ampliação da confiança
entre as pessoas e da cooperação
mútua para melhorar o bem-estar das
comunidades, como proposta nova
para os tempos atuais.
Por um lado, os jovens brasileiros
convivem com situações muito dife-
rentes das dos jovens em países de-
senvolvidos, enfrentando problemas
sociais como a miséria, a exclusão, o
desemprego e a falta de perspectivas
em relação ao futuro de suas vidas.
Esse é o cotidiano dos jovens do
Terceiro Mundo. Por outro lado, nos
países ricos, o conjunto da popula-
ção pode orientar seu comportamen-
to político numa perspectiva consi-
derada pós-materialista. Nesta situa-





ção, saúde, habitação ou transporte
já foram sanados e os jovens podem
levantar outras bandeiras, entre elas,
a de defesa do meio ambiente e a da
melhoria da qualidade de vida
(Baquero, 2001a).
A importância da juventude no
questionamento da cultura política
materialista dominante em nossos
países é examinada por Paulo J.
Krischke (2000, p. 23), em seu estudo
sobre o pós-materialismo. A
inconformidade dos jovens com a
política tradicional e a busca por no-
vos meios de sua superação têm sido
identificadas pelos pesquisadores
por caminhos e métodos diferentes.
Segundo o autor, longe da apatia e
do desinteresse que, em muitos ca-
sos, são tidos como algumas das ca-
racterísticas da juventude, é possí-
vel visualizar seu interesse na reso-
lução dos problemas da humanidade
e a sua vontade de transformá-los.
Atualmente, constata-se que as
agências socializadoras foram trans-
formadas pelo impacto das novas
tecnologias. A nova estrutura famili-
ar e a maior preocupação dos pais
com o mercado de trabalho reduzem
o tempo de convivência familiar dos
pais com os filhos. A escola, por sua
vez, também prioriza a preparação dos
jovens para o mercado de trabalho,
baseada na necessidade de geração
de capital humano. Ambas as agên-
cias preocupam-se em habilitar os
jovens para o mercado, mais compe-
titivo e excludente, reforçando antes
valores individuais e consumistas
que incentivando a formação de ca-
pital social.
Neste sentido, não geram alterna-
tivas para a inclusão da maioria dos
jovens em novos espaços democrá-
ticos, que poderiam criar alternativas
de cooperação e confiança mútuas
para a solução dos problemas das
comunidades.
Com base neste cenário faz-se
uma análise do processo de sociali-
zação política, com a finalidade de
identificar os índices de capital soci-
al entre os jovens no Brasil.
Para desenvolver a pesquisa, reali-
zaram-se dois estudos: um de nature-
za teórica e outro de natureza empírica.
Partiu-se de uma análise histórico-es-
trutural da cultura política e examina-
ram-se questões conjunturais ligadas
aos problemas da globalização, da
democracia e da socialização política,
com ênfase no conceito de capital so-
cial. No âmbito empírico, foi emprega-
do o método estatístico de natureza
inferencial em uma amostra
estratificada de jovens estudantes
brasileiros das escolas públicas e pri-
vadas de duas cidades do Estado do
Paraná: Curitiba e Cascavel. Por meio
da aplicação de um questionário (51
questões, entre fechadas e abertas),
foram coletadas 2.119 entrevistas para
medir índices de capital social entre
os jovens. Pela consulta a dados de
pesquisas realizadas em nível nacio-
nal e internacional buscou-se a com-
paração com os resultados obtidos no
estudo empírico.
Tendo como pano de fundo o ce-
nário e os efeitos da globalização
sobre os comportamentos dos jo-
vens, o estudo postula que a sociali-
zação política pode estar mudando
os padrões de participação política e
de organização democrática, constru-
indo um novo tipo de comunidade
cívica, capaz de auxiliar na elabora-
ção de um projeto de desenvolvimen-
to econômico, humano e igualitário.
A revisão dos estudos de sociali-
zação política aponta para importân-
cia das primeiras experiências
formativas das crianças e jovens.
Essas experiências têm influência
decisiva na vida adulta, favorecendo
o aprendizado participativo e coope-
rativo.
Resultados de pesquisas sobre
socialização política e capital social
indicam que: 1) Os problemas econô-
micos são os que mais afligem os jo-
vens, tendo em vista as dificuldades
de inserção no mercado de trabalho
e a contínua crise econômica do País.
2) No geral, a percentagem de jovens
que discute os problemas da escola
vem se ampliando, sendo que as me-
ninas apresentam atitudes de eficá-
cia política mais democráticas, em
escolas privadas. Já nas escolas pú-
blicas, os alunos apresentam índices
maiores de eficácia política ao discu-
tirem mais os problemas da escola; 3)
Apesar de a maioria (85,5%) dos en-
trevistados assinalarem que os alu-
nos deveriam participar mais das de-
cisões tomadas na sua escola, não
utilizam os canais representativos
dos estudantes para as suas deman-
das; 4) Segundo Nazzari (2002) e
Schmidt (2000), a maioria dos estu-
dantes sabe da importância da parti-
cipação (76,9%). 5) Quanto à televi-
são, os dados da pesquisa de amos-
tra por domicílios do IBGE (2000) des-
tacam que este veículo está presente
em 87,7% dos lares brasileiros. Esta
também aparece como a segunda
principal fonte de lazer dos jovens
na pesquisa da UNICEF (2002). 6) A
rede da Internet pode colaborar, em
médio prazo, para incentivar níveis
mais amplos de capital social entre
os jovens e futuros cidadãos. Ade-
mais, sua utilização pode ser fonte
de informação e aprendizado na es-
cola.
A partir da compreensão da reali-
dade juvenil contemporânea brasilei-
ra, das práticas e da relação que os
jovens estabelecem com as agências
socializadoras, pretende-se
problematizar a questão da socializa-
ção política juvenil na sua relação
com o capital social, contemplando
as variáveis confiança, cooperação e
participação política dos jovens.
Capital social: confiança
e cooperação
O pressuposto essencial é que o
capital social é gerado por redes de
confiança, que, segundo Baquero
(2001a, p. 36), “proporcionam o ele-
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mento de previsibilidade, que está
ausente, tendo em vista o baixo esto-
que de racionalidade formal nos sis-
tema políticos”.
Misztal (1998, p. 11) aponta que a
confiança é uma condição necessá-
ria para se manter a ordem social.
Assim, “a confiança pode ser defini-
da como mecanismo de solução para
o problema da cooperação”; além dis-
so, cria condições para o desenvol-
vimento da solidariedade, tolerância
e legitimação do poder. A confiança
nos outros é importante para susten-
tar a ordem coletiva, pois pode pro-
duzir um sentimento de eficácia polí-
tica na participação democrática.
As ciências sociais abandonaram
as noções de obrigações morais; as-
sim, confiança e solidariedade foram
consideradas irrelevantes. “Mas o
debate reaparece sobre a nova ordem
industrial, na qual a confiança é váli-
da como um recurso para aliviar o
atomismo individualista da socieda-
de moderna” (Misztal, 1998, p. 1-2).
O argumento central é que as re-
gras de confiança entre a comunida-
de e o governo são essenciais para a
efetiva responsabilidade das institui-
ções. Observa-se também que as te-
orias aliadas ao capital social
revitalizam a idéia de sociedade civil
como base da coesão social, pois o
critério de confiança moderno tem
uma racionalidade diferente depen-
dendo das crenças morais de cada
sociedade, que tem suas próprias
bases de valores e crenças culturais.
A confiança interpessoal que en-
volve os relacionamentos cotidianos
e a confiança nas pessoas, as rela-
ções com os membros da família, ami-
gos, professores, vizinhos 1, entre
outros grupos de referência para os
indivíduos. Por sua vez, a confiança
institucional é relacionada à
credibilidade das instituições políti-
cas, econômicas e sociais 2. Ambas
fazem parte da confiança social, que,
para Durkheim, gera cooperação e
alimenta mais confiança.
A principal força que desencadeia
o crescimento dos índices de capital
social em uma comunidade pode ser
verificada nas relações de confiança
social. No entanto, os estudos apon-
tam a redução dos níveis de confian-
ça em todo o mundo.
Em nível mundial, observa-se que
em relação à juventude os “sentimen-
tos de confiança são semelhantes
aos da população geral, como reve-
lam as recentes sondagens sobre os
frágeis percentuais de respostas a
respeito das fontes de confiança”
(Pagé e Chastenay, 2003, p. 7). Nesta
direção, em contexto local, os dados
sobre os jovens brasileiros não des-
toam dos baixos percentuais de con-
fiança verificados em outros países,
como se observa na Figura 1.
1 Ver o estudo de Lake (2001) so-
bre as implicações das redes e estru-
turas sociais dos vizinhos no con-
texto e na participação política.
2 A correlação entre a confiança
generalizada e a confiança nas insti-
tuições foi verificada no estudo de
Rothstein (2000) sobre a Suíça. O
autor observa que as instituições
democráticas podem conduzir a uma
confiança social interpessoal e vice-
versa. Na comparação dos surveys
analisados, o autor destaca a eleva-
ção dos índices de capital social na-
quele país.
Os índices de confiança nas insti-
tuições em geral são baixos nos três
cruzamentos de variáveis analisadas:
gênero, tipo de escola e capital ou
interior. Em média, 55% dos jovens
não confiam nos representantes dos
legislativos municipais, e o nível de
desconfiança aumenta nas esferas
dos legislativos estaduais e federal.
A confiança social e a interpessoal
são um pouco maiores entre as meni-
nas e em escolas privadas. Já a confi-
ança institucional é um pouco maior
entre os meninos, também nas esco-
las privadas. Mesmo assim, os esto-
ques de capital social ainda são bai-
xos, sendo somente amenizados em
relação à confiança nas pessoas mais
próximas - índice que se eleva entre
os jovens do interior.
A cooperação é um conceito im-
portante para os estudos do capital
social. É também uma característica
constitutiva do ser humano. O deba-
te sobre a propensão cooperativa ou
competitiva do homem assinala que
a competição pode ser útil para dina-
mizar ambientes econômicos, mas
isto não quer dizer que a competição
seja inerente à natureza humana.
Quando as estruturas são hierárqui-
cas e verticais, autoritárias e autocrá-
ticas, estimula-se a competição. No
entanto, quando “os espaços são
democráticos, favorecendo a partici-
Figura 1. - Nível de confiança social (%).





pação e a organização em redes, a
tendência é do desenvolvimento de
procedimentos que estimulem a co-
operação”. Neste sentido, observa-
se, por exemplo, que, “na área eco-
nômica, o capital gerado pela coope-
ração e pelas relações horizontais
estimula a fluência de informações e
promove a inovação, a criatividade e a
produtividade” (AED, 2003, p. 22-3).
Nesta direção, a análise dos índi-
ces de cooperação entre os jovens
pode indicar níveis de reciprocidade
e engajamento em associações, o
que, por sua vez, poderá possibilitar
a elevação dos estoques de capital
social. Contudo, no presente estudo
observa-se que os jovens manifes-
taram uma percepção mediana que
pode promover, no futuro, a compre-
ensão da importância de um compor-
tamento cooperativo para criar me-
canismos que colaborem na eleva-
ção dos estoques de capital social
na sociedade.
 Neste sentido, na Figura 2 se faz
uma sondagem sobre a seguinte
questão: o que deve ser feito para
que os jovens cooperem entre si?
Quando se examina como os jovens
percebem quais seriam os atributos
que viabilizariam uma forma de coo-
peração entre eles, a maioria deles
(33,4%) aponta para a necessidade
de desenvolver um senso de coleti-
vidade. Este dado demonstra a cons-
ciência dos adolescentes a respeito
da necessidade de contribuir nas re-
lações coletivas.
A percepção sobre a coopera-
ção dos jovens na atualidade não
indica níveis de reciprocidade e
engajamento, embora haja compre-
ensão da importância de um com-
portamento cooperativo para criar
mecanismos que permitam elevar
os estoques de capital social na
sociedade.
Destaque-se que uma geração
cooperativa requer confiança mútua,
que pode ser incrementada por um
processo de socialização política que
transmita crenças e valores de eficá-
cia política e contribua para o
engajamento e participação política
dos jovens nas instâncias decisórias
de poder. Para isto torna-se neces-
sário analisar a variável participação,
a fim de verificar se o conhecimento
e o sentimento dos jovens em rela-
ção às instituições políticas podem
impedi-los da participação em outras
instâncias da vida comunitária, o que
poderá incentivar a formação do ca-




Segundo Putnam (1996) e
Coleman (1988), entre outros, são os
níveis de participação e de organiza-
ção de uma sociedade que denotam
os estoques de capital social nela
existentes.
Para Pagé e Chastenay (2003), fa-
tores sociodemográficos tais como a
história, as normas públicas e a di-
versidade marcam etapas cruciais
entre os índices de capital social dos
jovens canadenses. Para comple-
mentar a pesquisa sobre as dimen-
sões de confiança e cooperação, os
estudiosos apontaram uma terceira
dimensão, que é composta de quatro
fatores: participação atual, participa-
ção futura, confiança nos persona-
gens políticos e participação efetiva.
Principalmente as participações
dos jovens em atividades estudantis
têm repercutido na vida política e
comunitária do estudante. Desse
modo, a participação dos jovens em
associações e outras formas de
interação social é criadora de capital
social, porque tem efeitos na sociali-
zação política, “ampliando a aquisi-
ção de normas e valores cooperati-
vos, bem como de confiança neces-
sária para o funcionamento adequa-
do da democracia. As associações
funcionam como escolas para se
aprender democracia” (Stolle e
Hooghe, 2002, p. 3).
Nesta direção, os índices de capi-
tal social dos jovens brasileiros so-
frem o impacto dos graves proble-
mas socioeconômicos que afligem o
País, diante da influência das mudan-
ças científico-tecnológicas atuais.
Estas mudanças levaram ao conflito
de como se adaptar à nova realidade,
tendo ainda uma cultura política com
nuances arcaicas de autoritarismo e
clientelismo político. Neste sentido,
as questões levantadas a seguir pro-
curam verificar se as alterações das
transformações nas estruturas soci-
ais e no comportamento dos jovens
vêm redefinindo os espaços demo-
cráticos e a ampliação da cidadania
entre eles.
Para ampliar o grau de participa-
ção dos jovens em entidades
associativas, estes devem acreditar
Figura 2. Cooperação (%).
Fonte: Dados da pesquisa da autora (Nazzari, 2003). N = 2.119.
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na eficácia de sua participação. Os
dados deste estudo sugerem que,
para boa parte dos entrevistados
(75,8%), existe um reconhecimento
de que a participação em atividades
associativas poderia colaborar para
mudar muita coisa no país, podendo
indicar que existe uma perspectiva de
participação futura dos jovens. Nes-
te item, as meninas e a escola pública
apresentaram índices mais elevados
de estoque de capital social que os
meninos e a escola privada.
A pesquisa mostra com freqüên-
cia que a interação social é pré-re-
quisito para a criação de confiança
generalizada e reciprocidade
(Putnam, 2000). A lógica da aborda-
gem na sociedade implica que as as-
sociações desempenham uma fun-
ção na socialização, porque a interação
em associações voluntárias e as expe-
riências de cooperação socializam os
membros para a democracia e ampliam
as redes de parcerias.
A intenção de investir mais na par-
ticipação futura, que inclui uma vasta
gama de atividades de participação
política e civil, é um pouco maior en-
tre as meninas do que nos meninos
da amostra. No entanto, observar-se-
á posteriormente que a participação
política ocupa um lugar pequeno no
elenco de atividades comunitárias,
pois participação política exige um
envolvimento na vida política, como
a adesão a um partido, participar das
eleições, contatar os políticos para
saber sua opinião sobre os temas de
interesse. E os jovens demonstram a
intenção de investir apenas ocasio-
nalmente nas atividades de significa-
dos civis e políticos.
No entanto, cabe destacar que o
percentual de jovens brasileiros que
votaram nas últimas eleições está se
elevando. Informações do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) indicam que
na “eleição de 2000, 43% dos ado-
lescentes com 16 e 17 anos no Brasil
tinham o título eleitoral. Entre os ado-
lescentes entrevistados na pesqui-
sa A Voz do Adolescente, o resulta-
do chegou a 38,6% dos entrevista-
dos” (UNICEF, 2002, p. 122).
Segundo pesquisa da UNICEF
(2002), entre os adolescentes em ida-
de eleitoral, 41,3% assinalaram que
não participam das eleições porque
acham que ainda não têm idade,
21,9% não participam porque não
gostam de política e apenas 3,4%
participam votando e fazendo cam-
panha para os candidatos de sua pre-
ferência. Destaca-se também, em re-
lação ao envolvimento dos jovens
em associações comunitárias, grêmi-
os escolares, discussões sobre pro-
blemas do bairro, organização de
festas e gincanas, que “65% dos
adolescentes entrevistados nunca
participaram desse tipo de ativida-
de” (UNICEF, 2002, p. 124). Entre as
13% atividades associativas assina-
ladas pelos jovens na pesquisa da
UNICEF (2002), aparecem os grêmi-
os escolares e a organização de
gincanas. Estes dados apontam a
precária participação dos jovens na
vida cívica.
A participação poderia possibili-
tar o desenvolvimento de confiança
e propiciar que as experiências de
âmbito restrito levem à participação
em grupos mais organizados para a
valorização do coletivo, “que podem
estimular predisposições positivas
em relação à eficácia política de cada
cidadão” (Baquero, 2001b, p. 40).
Assim, torna-se pertinente exami-
nar as predisposições dos jovens em
participar de atividades associativas,
pois isto pode ser um indicador de
eficácia política. Dessa forma, formu-
lou-se a pergunta que indaga: Se fos-
se convidado a participar de alguma
atividade associativa, você: partici-
paria, depende, ou não participaria?
Os resultados dos dados estão apre-
sentados na Figura 3.
Nota-se que o componente de efi-
cácia política influencia a dimensão
de participação dos jovens brasilei-
ros. Percebe-se que atitudes de pou-
ca participação vêm acompanhadas
de um reconhecimento latente de
participação futura. Ao mesmo tem-
po, os entrevistados reconhecem a
necessidade de participar para mu-
dar as coisas, e os índices apontam
para a intenção mediana de ampliar
sua participação futura nas ativida-
des associativas, caso sejam convi-
dados, atitudes verificadas por meio
dos dados coletados na amostra da
presente pesquisa.
A maioria ainda não se sente se-
gura para participar de alguma ativi-
dade, pois 61,4% responderam que
depende; 30,6%, que participariam;
enquanto 5,5% não participariam e
2,5% não sabem ou não responde-
ram a questão. Há, contudo, uma cla-
ra distinção entre a percepção sub-
jetiva dos estudantes entrevistados
de participarem das atividades
associativas e a sua disposição de
realmente participar nelas. A ques-
tão aberta de cunho qualitativo pode
reforçar esta análise.
Figura 3. Convite para participar de alguma atividade associativa (%).





Neste item, observou-se uma efi-
cácia política na variável predisposi-
ção para a participação futura em ati-
vidades associativas dos jovens bra-
sileiros. Os jovens das escolas pú-
blicas e as meninas apresentaram um
índice maior de eficácia política do
que os das escolas privadas e os
meninos. Os jovens têm uma percep-
ção média de que sua participação
teria alguma influência nas questões
da comunidade, porém acredita-se
que não vêm sendo socializados para
a participação presente e efetiva nas
associações e grupos de suas co-
munidades. Colabora para este com-
portamento o hibridismo da cultura
política brasileira, que mescla demo-
cracia e autoritarismo, segundo
Schmidt (2000).
Sabe-se, porém, que as associa-
ções exercem forte efeito sobre a so-
cialização política. As conseqüênci-
as da participação em associações
mostram que a organização dos mem-
bros amplia a democracia e atrai a
participação dos não membros
(Stolle e Hooghe, 2002, p. 4).
Almond e Verba (1963, in Stolle e
Hooghe, 2002, p. 4), em pesquisa re-
alizada nos EUA, já apontavam que
membros de associações são mais
ativos, informados sobre política e
confiantes em suas habilidades de
afetar a vida política, ou seja, têm
sentimentos de eficácia política para
a sustentação das normas democrá-
ticas. O efeito da socialização nas
associações ocorre quando os mem-
bros convergem para a polarização
entre “seleção e adaptação” nas or-
ganizações e a influência e conver-
gência dos padrões de valores dos
componentes das associações.
Neste estudo, os jovens estudan-
tes das escolas públicas apresenta-
ram índices de estoques de capital
social 13,6% maiores que os da es-
cola privada quanto à possibilidade
de participação futura. A participa-
ção em associações tem efeitos na
vida comunitária do jovem, é fator
importante para o estreitamento dos
laços sociais, bem como é indispen-
sável para ampliar as perspectivas
em relação ao futuro, ponto de in-
vestigação do próximo item.
Participação nas
atividades associativas
Observa-se que, de forma geral,
os jovens brasileiros são pouco en-
volvidos com organizações políticas
ou movimentos sociais. Contudo,
sabe-se que a freqüência de partici-
pação nas atividades associativas
incentiva os membros a adquirir mai-
ores níveis de confiança e tolerân-
cia, demonstrando que a experiência
em participação social tem efeitos nas
atitudes cívicas.
Neste sentido, verifica-se a rela-
ção entre os estoques de capital so-
cial e a freqüência de participação
dos jovens nas atividades
associativas.
A Figura 4 destaca a freqüência
da participação dos jovens nas ati-
vidades associativas. A alternativa
“passeios” foi a atividade assinala-
da pela maioria dos entrevistados
(34,7%); as festas dançantes apare-
cem em segundo lugar, com 26,3%.
Do total de entrevistados que parti-
cipam sempre, 22,5% escolheram as
associações desportivas; 20,2%=
atividades associativas religiosas;
6,2% atividades ligadas às associa-
ções de estudantes; 5,9% atividades
ligadas às associações comunitári-
as; 3,9% associações tradicionalis-
tas; 3,5% participação em ONGs;
1,6% atividades ligadas às associa-
ções sindicais.
Tendo em vista os índices apre-
sentados anteriormente acredita-se
na importância da participação polí-
tica para promover mudanças no
país, o que pode apontar para uma
perspectiva de participação futura
dos jovens.
Entre as atividades associativas
assinaladas pelos jovens aparecem
os grêmios escolares e a organiza-
ção de gincanas. Estes dados apon-
tam a precária participação dos jo-
vens na vida cívica. Note-se que o
componente de eficácia política in-
fluencia a dimensão de participação
dos jovens brasileiros. Os jovens têm
uma percepção média de que a sua
participação teria alguma influência
nas questões da comunidade, porém
acredita-se que não vêm sendo soci-
alizados para uma atuação presente
e efetiva nas associações e grupos
de suas comunidades.
No indicador sobre freqüência de
participação em atividades
associativas, as meninas apresenta-
ram índices um pouco mais elevados
de estoque de capital social do que
os meninos. Os passeios têm a pre-
Figura 4. Freqüência de participação nas atividades associativas (%).
Fonte: Dados da pesquisa da autora (Nazzari, 2003). N = 2.119.
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ferência dos entrevistados, inde-
pendentemente do tipo de escola. Em
escolas públicas e privadas, do inte-
rior ou da capital, a freqüência de par-
ticipação dos jovens em atividades
associativas apresenta índices seme-
lhantes, embora a participação em as-
sociações estudantis seja maior entre
os estudantes das escolas públicas.
Já os jovens do interior preferem par-
ticipar de festas dançantes, associa-
ções tradicionalistas e comunitárias.
Se as meninas participam mais de
atividades sociopolíticas ligadas às
questões do cotidiano, do bairro e
da escola, em espaços delimitados
que influenciam diretamente suas
vidas, os meninos participam do es-
paço público mais amplo, em mani-
festações e comícios. A participação
em atividades associativas é maior
nas escolas públicas e no interior;
portanto, estes apresentaram esto-
ques maiores de capital social na
variável participação política.
A contradição, todavia, está no
fato dos jovens acharem importante
participar, sem que isso se concreti-
ze na sua prática. Assim, os dados
apontam ainda para a existência de
um déficit no processo de socializa-
ção política dos jovens brasileiros.
Os jovens, em geral, mostram cer-
ta homogeneidade nas avaliações
sobre as variáveis do conceito de
capital social e se mostram indiferen-
tes tanto em relação aos temas pú-
blicos como aos da vida privada.
Perspectivas em relação
ao futuro
As perspectivas que os jovens
têm em relação ao futuro vão indicar
seu envolvimento nas questões co-
letivas ou não, desde que incentiva-
dos pelas agências socializadoras.
Nesta direção, nos estudos da
UNICEF (2002, p. 85-7) os adolescen-
tes demonstraram “forte esperança
quanto ao seu futuro: 59% acredi-
tam que sua vida será melhor em re-
lação à de seus pais e 4% acham que
será pior”.
Em relação à pergunta sobre o que
falta para que as suas vidas melho-
rem, a maioria (21%) não respondeu,
15% assinalaram a falta de bens ma-
teriais, 10% emprego e 8% estudo, e
12% não responderam. Os adoles-
centes também foram perguntados se
tinham um sonho a ser realizado, e
78,5% responderam que sim, 18,9%
disseram que não e 2,6% não res-
ponderam. A capacidade de sonhar
transcende a classe social e o gêne-
ro, segundo conclusões da pesqui-
sa da UNICEF (2002, p. 87).
O tipo de sonho mais indicado foi
ter uma profissão, seguido de dinhei-
ro e bens materiais. “A freqüência de
sonhos ligados à coletividade, ao
bem-estar da população foi de 5%,
igual ao sucesso nos esportes. O
principal mecanismo para atingir seus
sonhos foi o estudo, seguido de re-
cursos financeiros e outros”
(UNICEF, 2002, p. 87).
Observa-se que o apoio governa-
mental é essencial para resgatar a
confiança dos jovens no futuro e a
efetiva participação em associações.
Neste sentido, a Figura 5 apresen-
ta os índices sobre as perspectivas
dos jovens brasileiros em relação ao
futuro, em relação à questão: “Quan-
to ao seu futuro, você o vê com”:
Na presente pesquisa, o índice de
otimismo se apresenta mais elevado,
ou seja, é 34% maior que na pesqui-
sa de Schmidt (2000). Este fator pode
ser explicado pela conjuntura em re-
lação às eleições de 2002, que mos-
trou ser motivadora de uma perspec-
tiva de mudança para toda a socie-
dade brasileira. Esses dados mos-
tram-se também no tocante à incer-
teza; 28,8% e 33,4% respectivamen-
te, e pessimismo: 3,2% e 24,9%, bem
como NS/NR: 12,5% e 20,1%. Acre-
dita-se que conjuntura política apon-
tou para índices de confiança maio-
res em relação aos candidatos do
pleito de 2002.
Neste sentido, a perspectiva da
situação econômica das pessoas nos
próximos anos pode colaborar para
delinear um quadro positivo ou nega-
tivo da ampliação dos estoques de
capital social no país. Isto se relacio-
na às perspectivas dos jovens sobre
a situação econômica, a fim de identi-
ficar a confiança no governo e na so-
ciedade. Neste sentido, observou-se
que para a maioria (30,8%) a situação
econômica das pessoas vai piorar nos
próximos cinco anos, 21,8% indicam
que ela vai melhorar, 19,7% que vai
ficar igual e 27,7% não sabem ou não
responderam. No entanto, contradi-
toriamente, na questão sobre as opor-
tunidades para os jovens no Brasil,
34,9% acreditam que vão melhorar,
24,6% que vão ficar iguais e 19,3%
Figura 5. Perspectivas dos jovens em relação ao futuro (%).






que vão piorar, enquanto 21,2% não
sabem ou não responderam.
Os adolescentes manifestam vi-
sões claras dos problemas brasilei-
ros, “apontando a má distribuição da
riqueza como principal responsável
pelo problema do País” (Souza, 2002,
p. 53). Em geral, nos estudos das
décadas de 80 e 90, os jovens asso-
ciavam a política à corrupção e mos-
travam-se pessimistas em relação ao
futuro, principalmente quanto às
questões econômicas; contraditori-
amente, no entanto, neste estudo,
observou-se uma ampliação nos ín-
dices de otimismo em relação ao fu-
turo e à crença em oportunidades
para os jovens no Brasil. Acredita-
se que isto se deva à perspectiva de
otimismo e confiança despertada
pelas eleições presidenciais de 2002.
Observa-se uma consciência dos
jovens em relação aos problemas
sociais, tais como desemprego, vio-
lência, drogas, entre outros proble-
mas que afligem as novas gerações,
impedidas de ascender nas escalas
sociais por conta das políticas liga-
das à globalização e ao receituário
neoliberal que priorizou a estabilida-
de econômica, em detrimento dos
problemas da exclusão social.
Quanto às expectativas em rela-
ção ao Brasil, por um lado, o número
de adolescentes que acredita que o
País está se tornando um lugar me-
lhor para se viver (27,6%) está muito
próximo da porcentagem que acha
que o País está se tornando um lugar
pior para se viver (27,1%). Por outro
lado, destacam-se algumas alterações
em relação aos índices de otimismo
nos níveis de confiança social e de
que as oportunidades para os jovens
tendem a melhorar no País. Para
34,9% dos jovens, as oportunidades
para os jovens brasileiros vão me-
lhorar; para 24,6%, vão ficar iguais;
para 19,3%, as oportunidades vão
ficar piores, e 21,2% não sabem ou
não responderam.
Na questão sobre a escolha pro-
fissional, apesar de 47% não se te-
rem definido, a maioria escolheu as
mais variadas profissões, com peque-
na margem de preferência para as
engenharias e a medicina. Este índi-
ce sobe para 75% entre os jovens do
ENEM (2001). As expectativas pro-
fissionais e de inserção social e os
valores do jovem participante da
pesquisa permitiram verificar que a
preocupação dos jovens em relação
ao futuro está aliada ao capital hu-
mano. A maioria (57,6%) tinha como
principal decisão prestar vestibular
e continuar seus estudos; para 18%,
a decisão era prestar vestibular e
continuar trabalhando.
O futuro em geral é a principal pre-
ocupação dos jovens (33,8%); para
27,1%, conseguir entrar na universi-
dade; para 14,7%, conseguir traba-
lho, e para 8,6%, terminar os estu-
dos. As “expectativas com a profis-
são e com as chances de cursar o
ensino superior são fortes. Pouco
mais de 60% dos jovens planejam
para seu futuro de médio prazo, 4 ou
5 anos, vir a ter um diploma universi-
tário e conquistar um bom emprego”.
Apenas 11% dos jovens planeja abrir
um empreendimento próprio e ganhar
dinheiro (ENEM, 2001, p. 43).
“Os estímulos para a escolha pro-
fissional são vários, como a família,
o mercado de trabalho e a própria
identidade profissional”. Segundo
dados divulgados no relatório do
ENEM (2001, p. 44), no entanto, foi
possível verificar algum grau de as-
sociação entre algumas profissões e
tipos de escola. A escolha das áreas
de humanas, biológicas e saúde pa-
rece ocorrer mais entre os que fre-
qüentam as escolas privadas duran-
te o ensino médio. Destaca-se tam-
bém a baixa escolha do magistério
de 1º e 2º graus entre os que freqüen-
tam a escola pública. A identidade
com a profissão foi a opção de 59,6%
dos entrevistados; 36,5% apontaram
a influência dos pais; 22,1%, facili-
dade para obter emprego; 20,8%, o
próprio trabalho; 20,2%, a escola;
19,8%, o estímulo financeiro.
No entanto, cabe destacar que os
jovens vêm sofrendo os efeitos dra-
máticos e devastadores de transfor-
mações e exclusões profundas des-
te período de transição atual, cha-
mado pelos pensadores de “pós-
modernidade à brasileira”. A juven-
tude, “como categoria social e como
categoria de subjetividade, são ca-
racterizadas, antes de tudo, por sua
fragmentação e pelo seu caráter
difuso e de difícil contorno”. Assim,
no Brasil, “à crise de valores, dos sím-
bolos” e das agências socializadoras
clássicas - “entre as quais a escola e a
família - se conjugam as mutações
tecnológicas e econômicas profun-
das, comparáveis, em sua enverga-
dura e extensão, à Revolução Indus-
trial” (Souza, 2002 p. 57).
Segundo Souza (2002), os efeitos
negativos dessa conjuntura sobre os
jovens, conjuntura caracterizada pelo
individualismo e consumismo, a gra-
videz indesejada, a AIDS e as dro-
gas, e principalmente a violência e
exclusão, não podem deixar de nos
permitir observar também os aspec-
tos positivos, na procura de saber
quem são, como pensam e como rea-
gem os jovens brasileiros.
Nesta direção, observa-se que,
apesar dos obstáculos, impasses e
conflitos a que estão submetidos,
muitos jovens criam alternativas e
estratégias originais de sobrevivên-
cia psíquica, emocional, intelectual,
socioeconômica, cultural e política,
entre outras. Alguns conseguem
transcender os limites impostos pe-
las mudanças e pela crise atual, de-
senvolvendo mecanismos de confi-
ança nas pessoas, cooperação
sistêmica e participação nas ques-
tões coletivas, ampliando o capital
social de suas comunidades.
Conclusão
Os jovens são pressionados para
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o bom desempenho na carreira e o
sucesso; seu tempo livre está mais
voltado para a sua inserção no mer-
cado de trabalho, o que os leva a
posturas individualistas e distantes
das relações de solidariedade
requeridas para se ter capital social.
Ademais, os jovens vêm sofren-
do os efeitos dramáticos e devasta-
dores das transformações e exclu-
sões da atualidade. No Brasil, a crise
de valores, dos símbolos e das agên-
cias socializadoras clássicas se con-
juga às profundas mutações
tecnológicas e econômicas.
A situação da juventude brasilei-
ra, pautada por obstáculos, impasses
e conflitos que dificultam o desen-
volvimento de redes de confiança,
cooperação e reciprocidade entre os
jovens, coloca as ciências sociais e,
em especial, a ciência política diante
do desafio de criar alternativas e es-
tratégias que permitam transcender
os limites impostos pela crise atual,
de forma a permitir o empoderamento
dos jovens, estimular a geração de
capital social e promover a participa-
ção política e a socialização para a
democracia.
Os resultados desta investigação
evidenciaram que são incipientes no
Brasil pesquisas referentes à relação
entre capital social e socialização
política. Também foi observada a
deterioração de algumas redes soci-
ais, contraditoriamente à aparente
revitalização da vida política e co-
munitária em nível nacional. E, nesta
direção, percebe-se a existência de
baixos índices de confiança, coope-
ração e participação na vida comuni-
tária, variáveis que evidenciam níveis
baixos de estoque de capital social.
Observou-se que a socialização
política, até o presente momento, não
vem incentivando nos jovens senti-
mentos e comportamentos relaciona-
dos à importância da freqüência de
participação em atividades
associativas e políticas, e isto não
propicia a estocagem de capital so-
cial na comunidade, visto que a par-
ticipação dos jovens é baixa e espo-
rádica. Os assuntos de política não
despertam o interesse dos jovens
brasileiros. A televisão é a principal
fonte de informação dos jovens e
exerce maior influência sobre as ati-
tudes políticas. Os jovens da capital
se informam mais, lêem mais jornais
e têm maior acesso à Internet.
No geral, as meninas apresentam
índices um pouco maiores de capital
social que os meninos em relação à
participação em atividades
sociopolíticas, apesar de acreditarem
ser importante a participação. A par-
ticipação em atividades associativas
é maior nas escolas públicas e no
interior; portanto, estes apresenta-
ram estoques maiores de capital so-
cial na variável participação política.
Observam-se, assim, falhas no pro-
cesso de socialização dos jovens na
escola e em outras instituições pro-
motoras de relações sociais, porque
a maioria não soube identificar o por-
quê de ser importante a participação
política dos jovens, pois estes não
vislumbram formas de como efetiva-
mente participar e nem mesmo sen-
tem-se motivados a participar de ati-
vidades com outras pessoas.
A família começa a apresentar
bons resultados na socialização dos
jovens para o capital social. O mes-
mo não se registrou nas demais agên-
cias socializadoras (escola, mídia,
Igreja, grupos comunitários e asso-
ciações), que não apresentaram ín-
dices satisfatórios de contribuição
no sentido de incentivar mecanismos
que desencadeiem, no comportamen-
to juvenil, o envolvimento em asso-
ciações voluntárias, ampliando nes-
tes a incorporação de crenças e va-
lores de confiança e solidariedade,
de modo a permitir o incremento de
capital social.
As variáveis principais do capital
social - confiança, cooperação e par-
ticipação grupal - não estão sendo
favorecidas pelo processo de socia-
lização política vigente, o que, por
sua vez, estaria predispondo os jo-
vens a desenvolverem atitudes de
apatia e indiferença ou de
envolvimento e participação em ati-
vidades associativas. Contribuem
para estes efeitos perversos os efei-
tos conjunturais do processo de
globalização e os efeitos estruturais
indicados por uma cultura política
híbrida e de desconfiança entre os
jovens, que incide sobre a socializa-
ção destes de forma a não permitir a
ampliação dos índices de capital so-
cial. Assim, tampouco estão contri-
buindo suficientemente para
revitalizar ou recriar espaços demo-
cráticos, para estimular novas formas
de cooperação, organização e de par-
ticipação política, bem como para
ampliar a esfera de participação na
sociedade civil.
Pois, como enfatiza Prá (2001), o
capital social filia-se à lógica espo-
sada pelos setores sociais subalter-
nos em defesa da afirmação da iden-
tidade cultural de cada povo, elevan-
do a auto-estima por meio da trans-
missão de valores relacionados a
confiança, cooperação, identidade co-
mum e respeito pelas instituições. Esta
promoção deve ser feita em conjunto
pela sociedade e o Estado para pro-
mover o desenvolvimento humano e
sustentável, eqüitativo e democrático.
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